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Sobre o livro

Descrição do Produto  

O livro "Instituições de Direito Eleitoral" se destaca como uma das obras

fundamentais na área do Direito Eleitoral, sendo considerado um verdadeiro

clássico. Este trabalho se diferencia por abordar a teoria da inelegibilidade e

os diversos institutos eleitorais com rigor dogmático, evitando se perder em

discussões políticas. Não há espaço para a promoção de ideologias ou para

uma linguagem militante, nem tampouco uma análise do ordenamento

jurídico influenciada por visões ideológicas extremas. O autor oferece um

tratamento metódico ao Direito Eleitoral, alicerçado na Ciência do Direito.  

Nesta obra, a teoria da inelegibilidade é elaborada a partir da teoria do fato

jurídico. O autor apresenta, com clareza, conceitos fundamentais da teoria

geral do Direito e realiza uma análise minuciosa da LC nº 135 (Lei da Ficha

Limpa) e o entendimento jurisprudencial associado, todo esse processo sem

paixões ou parcialidades. Através de uma sólida fundamentação, o livro

também explora as relevâncias desses conceitos para o Direito Processual

Eleitoral.  

Destinada a estudantes, advogados, juízes e membros do Ministério Público,

esta obra é considerada leitura indispensável e é publicada com orgulho pela

Editora Fórum em sua nova edição.  
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Em relação ao autor, o renomado constitucionalista Ruy Samuel Espíndola,

na cerimônia de entrega da Medalha 'Adriano Soares da Costa', instituída

pela Academia Catarinense de Direito Eleitoral (ACAD E), enfatizou: "O

Mestre Adriano Soares da Costa brilha como uma voz de luz e resistência

em um ambiente árido, carecendo de solo fértil para profundas reflexões,

que caracteriza o campo do nosso Direito Eleitoral."
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Quem deve ler este livro Instituições De Direito
Eleitoral

O livro "INSTITUIÇÕES DE DIREITO ELEITORAL" de Adriano Soares

da Costa é essencial para estudantes de Direito, advogados, juízes, e

profissionais envolvidos com a Justiça Eleitoral, pois oferece uma análise

aprofundada das instituições que regulam e garantem a lisura das eleições no

Brasil. Também é indicado para pesquisadores e acadêmicos que desejam

entender as nuances do sistema eleitoral brasileiro e suas implicações sociais

e políticas. Além disso, qualquer cidadão interessado em compreender

melhor o funcionamento das eleições e a legislação eleitoral pode se

beneficiar do conteúdo acessível e esclarecedor da obra.
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Principais insights de Instituições De Direito
Eleitoral em formato de tabela

Capítulo Tópicos
Principais Descrição

1
Introdução ao
Direito
Eleitoral

Aborda os conceitos fundamentais do Direito
Eleitoral e sua importância na democracia.

2
Princípios do
Direito
Eleitoral

Explora os princípios constitucionais que regem
as eleições, como a igualdade, a liberdade e a
segurança nas eleições.

3
Sistema
Eleitoral
Brasileiro

Análise do sistema eleitoral vigente no Brasil,
incluindo diferentes modalidades de votação.

4
Partidos
Políticos e
Candidaturas

Discute o papel dos partidos políticos, sua
organização e regras para candidatura.

5 O Processo
Eleitoral

Descreve as etapas do processo eleitoral, desde
a convocação até a apuração dos votos.

6
Segurança
Jurídica nas
Eleições

Tratamento das garantias legais que protegem o
processo eleitoral de fraudes e abusos.

7
Controvérsias
e Solução de
Conflitos

Examina formas de resolução de litígios eleitorais
e a atuação da Justiça Eleitoral.
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Capítulo Tópicos
Principais Descrição

8

Aspectos
Práticos do
Direito
Eleitoral

Como aplicar a teoria do Direito Eleitoral em
casos concretos.

9

Inovações e
Desafios do
Direito
Eleitoral

Discussão sobre as inovações tecnológicas e os
desafios enfrentados pelo sistema eleitoral.

10
Conclusões e
Perspectivas
Futuras

Considerações finais sobre os avanços e a
evolução do Direito Eleitoral no Brasil.
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1. Introdução ao Direito Eleitoral e sua
Importância na Democracia

O Direito Eleitoral emerge como um campo essencial da ciência jurídica,

dedicado ao estudo das normas e princípios que regulamentam as eleições e

a atuação dos órgãos responsáveis por sua organização. A sua importância se

torna ainda mais evidente no contexto democrático, uma vez que as eleições

são o principal mecanismo de expressão da vontade popular e de

legitimidade do exercício do poder.  

As instituições democráticas dependem do respeito às regras eleitorais para

garantir a representatividade e a justiça nos pleitos. Nesse sentido, o Direito

Eleitoral não se limita apenas à normatização de aspectos formais do

processo eleitoral, mas é, antes de tudo, um garantidor dos direitos dos

cidadãos, que possuem a prerrogativa de participar da vida política do país.

Através do voto, os eleitores exercem sua soberania, podendo escolher seus

representantes e influenciar diretamente nas decisões que afetam a

coletividade.  

Além do caráter reflexivo da vontade popular, o Direito Eleitoral também

desempenha um papel crucial na proteção das liberdades individuais, ao

assegurar condições igualitárias para a concorrência entre candidatos e

partidos. Ele busca evitar abusos e fraudes que possam comprometer a lisura

do processo, promovendo a transparência e a integridade das eleições. O
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controle social sobre os atos eleitorais, por meio da participação ativa dos

cidadãos e da vigilância dos órgãos responsáveis, se torna, portanto, um

elemento-chave para a consolidação da democracia.  

Outro aspecto relevante a ser considerado é a dinâmica de adequação das

normas eleitorais às mudanças sociais e políticas, que exige um constante

perfeccionamento do arcabouço jurídico. As transformações na sociedade

demandam que o Direito Eleitoral evolua, adaptando-se às novas realidades

e desafios impostos pela modernidade, como a influência das novas

tecnologias e das redes sociais no processo eleitoral.  

Compreender o Direito Eleitoral e sua relevância nos sistemas democráticos

é essencial para quem deseja estudar a política e a administração pública, já

que as eleições não representam apenas a escolha de governantes, mas

também são momentos de reafirmação de valores democráticos, participação

cidadã e construção coletiva. Portanto, a formação de um conhecimento

sólido sobre o Direito Eleitoral é fundamental para a defesa e fortalecimento

das instituições democráticas, apontando para um futuro em que o cidadão

seja sempre o protagonista na determinação dos rumos de sua sociedade.
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2. Estrutura e Funcionamento das Instituições
Eleitorais no Brasil

As instituições eleitorais no Brasil desempenham um papel crucial na

condução do processo democrático, sendo responsáveis pela organização,

supervisão e garantias do sufrágio popular. A estrutura desse sistema é

composta por diversos órgãos, com destaque para o Tribunal Superior

Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs), que atuam em

níveis federal e estadual, respectivamente.

O Tribunal Superior Eleitoral se estabelece como a instância máxima da

Justiça Eleitoral, incumbido de assegurar a regularidade das eleições em

todo o território nacional. Entre suas funções primordiais, está a expedição

de normas e diretrizes para o processo eleitoral, além de julgar questões

referentes à elegibilidade e à prestação de contas dos candidatos e partidos

políticos. O TSE também possui o papel de organizar referendos e

plebiscitos, ampliando, assim, as ferramentas da democracia direta no Brasil.

Os Tribunais Regionais Eleitorais, por sua vez, exercem suas funções em

âmbito estadual, sendo responsáveis por cuidar dos processos eleitorais

dentro de seus limites territoriais. Os TREs garantem a implementação das

decisões do TSE, promovem a orientação e a fiscalização dos cartórios

eleitorais e têm a atribuição de processar e julgar as ações eleitorais, de

acordo com a legislação vigente. Essa estrutura de dois níveis permite uma
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resposta mais ágil e adequada às peculiaridades locais, essencial para a

efetiva administração dos processos eleitorais.

Além do TSE e dos TREs, a Justiça Eleitoral é também composta pelos

cartórios eleitorais, onde acontece a atuação direta no dia a dia da operação

eleitoral. Os cartórios são os responsáveis pela inscrição de eleitores, pela

organização da documentação necessária para a votação e pela apuração dos

resultados imediatamente após as eleições. Os funcionários desses cartórios,

assessorados por mesários e outros colaboradores, desempenham um papel

fundamental na realização de um pleito justo e transparente, sendo a

interface entre a Justiça Eleitoral e o eleitorado.

As instituições eleitorais no Brasil seguem um modelo que busca garantir a

autonomia e a imparcialidade, com um funcionamento regido por princípios

democráticos. A escolha dos membros do TSE, por exemplo, envolve

representantes de diferentes esferas do poder judiciário, assegurando uma

pluralidade de ideias e um ambiente propício a decisões equilibradas e

justas.

Entretanto, a estrutura e o funcionamento das instituições eleitorais não estão

isentos de desafios. A confiança da população na integridade do sistema

eleitoral é constantemente testada por questionamentos sobre a lisura dos

resultados, a votação eletrônica e a efetividade dos mecanismos de
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fiscalização. Assim, as instituições precisam não apenas zelar pela

administração do processo eleitoral, mas também por um diálogo contínuo

com a sociedade, reforçando a transparência e a legitimidade da sua atuação.
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3. Processo Eleitoral: Fases e Produtividade do
Voto

O processo eleitoral é um elemento central da prática democrática, onde se

articulam diversas fases que garantem a escolha livre e espontânea dos

representantes da população. O entendimento dessas fases não apenas ajuda

a explicar como se desenvolvem as eleições, mas também revela a

importância da produtividade do voto — isto é, a capacidade de cada voto

realmente influenciar no resultado final e a efetividade desse processo no

reforço da democracia.

As etapas do processo eleitoral, conforme estabelecidas na legislação

brasileira, incluem a preparação, a eleição propriamente dita e a diplomação

dos eleitos. A fase preparatória é caracterizada por ações que antecedem a

votação, como a definição de data, a elaboração do calendário eleitoral, o

registro de candidaturas e a campanha publicitária. Esta fase é crucial, pois é

quando se estabelece a ordem do pleito, se garantem as condições mínimas

para a disputa e se promovem os direitos dos candidatos e eleitores.

Com relação ao registro de candidaturas, é fundamental que os partidos

políticos atuem de maneira transparente e leal, apresentando candidatos que

atendam aos requisitos legais e que sejam representativos da vontade

popular. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais

Eleitorais (TREs) têm um papel fundamental em assegurar que as
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candidaturas sejam analisadas criteriosamente, evitando fraudes e

desvirtuamentos do processo.

A fase da eleição é aquele momento em que os eleitores se dirigem às urnas

para exercer seu direito de voto. É nesse instante que a produtividade do

voto se torna mais tangível. A capacidade de o voto refletir a verdadeira

vontade da população depende de vários fatores, incluindo a acessibilidade

às seções eleitorais, a clareza das informações sobre os candidatos e a

proposta ou plataforma que apresentam. Por exemplo, a utilização de

tecnologias, como as urnas eletrônicas, busca não apenas aumentar a

agilidade da contagem dos votos, mas também assegurar maior

confiabilidade ao processo, coibindo práticas fraudulentas.

Após a votação, o processo se move para a fase de apuração e diplomação. A

contagem dos votos deve ser realizada de maneira transparente e rápida, com

públicos e partidos participantes tendo acesso aos resultados de forma clara.

Um voto produtivo é aquele que, ao final da contagem, se torna uma efetiva

declaração da vontade popular, resultando na escolha de representantes que

sejam legitimados pela confiança da população. A salientar, a atenção do

TSE na supervisão e fiscalização da apuração é essencial para garantir a

integridade do processo.

Além das etapas descritas, é necessário considerar o impacto estrutural e
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cultural do voto, que reflete não apenas a escolha de um candidato, mas

também as expectativas da sociedade quanto ao futuro político e social do

país. A educação política e a conscientização dos eleitores são componentes

fundamentais para que a produtividade do voto se consolide como um

elemento transformador dentro da democracia.

Em síntese, o processo eleitoral no Brasil é um ciclo contínuo que envolve a

preparação, a votação e a diplomação, todas fases que, se realizadas com

rigor e honestidade, resultam na verdadeira produtividade do voto. Esse

voto, por sua vez, é uma união de vozes que deve se traduzir em ações

concretas no governo e na administração pública, reafirmando a importância

do direito eleitoral na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
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4. A Legislação Eleitoral Brasileira e suas
Alterações ao Longo do Tempo

A legislação eleitoral brasileira possui uma história marcada por diversas

mudanças e adaptações, refletindo as transformações políticas e sociais do

país. Desde a Proclamação da República em 1889, o Brasil tem buscado

estabelecer normas que assegurem a livre manifestação da vontade dos

cidadãos, seja por meio do voto direto ou através de representantes.

A constituição de 1934 foi um marco inicial nessa jornada, introduzindo a

figura do voto secreto e universal, além de reconhecer a participação das

mulheres no processo eleitoral, um avanço significativo para a época.

Contudo, a legislação continuou a evoluir, atravessando períodos de

instabilidade política, como a era Vargas e a Ditadura Militar, que

implementaram novas regras eleitorais que muitas vezes restringiam a

democracia.

Com a redemocratização na década de 1980 e a promulgação da

Constituição de 1988, o Brasil deu passos importantes na consolidação de

um sistema eleitoral mais robusto e justo. Essa nova Constituição

estabeleceu direitos fundamentais de participação e representatividade,

resguardando a igualdade no acesso ao voto e criando o fundamento para a

regulamentação através de leis específicas, como o Código Eleitoral de

1965, que ainda é a base das normas vigentes, embora tenha sofrido diversas
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alterações.

Nos anos seguintes, a legislação eleitoral se adaptou às novas demandas da

sociedade brasileira, dando origem a mudanças significativas em aspectos

como as campanhas eleitorais, a regulamentação do financiamento de

partidos e candidatos, e a introdução das candidaturas proporcionais. A Lei

das Eleições (Lei nº 9.504/1997) e a Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar

nº 135/2010), são exemplos de legislação que visam aumentar a

transparência e a integridade do processo eleitoral, ao barrar a candidatura de

pessoas que tenham condenações por crimes graves, garantindo assim que os

eleitos representem efetivamente a vontade popular.

A cada eleição, novos desafios surgem, e com eles a necessidade de ajustes e

inovações na legislação. Seja na regulamentação dos meios digitais de

campanha, como as redes sociais, ou nas mudanças que tenham como

objetivo combater a desinformação, a legislação eleitoral continua a ser um

campo de discussão constante entre juristas, políticos e a sociedade civil.

Essas alterações são essenciais para garantir a prática da democracia e dar

voz ao eleitor em um contexto onde as formas de comunicação e

mobilização social se transformam rapidamente.

Em suma, a legislação eleitoral brasileira é um reflexo das conquistas e dos

desafios da democracia no país e está em contínua evolução, sempre
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buscando se adequar às necessidades de um eleitorado cada vez mais ativo e

consciente de seus direitos. As constantes adaptações revelam a importância

da legislação eleitoral como um pilar fundamental para a manutenção de um

processo democrático saudável e representativo.
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5. O Papel do TSE e dos Tribunais Regionais
Eleitorais

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais Eleitorais

(TREs) desempenham um papel fundamental na organização e na supervisão

do processo eleitoral brasileiro. O TSE, como órgão máximo da Justiça

Eleitoral, é responsável por garantir a lisura e a regularidade das eleições em

âmbito nacional, estabelecendo normas e diretrizes que devem ser seguidas

por todos os estados e municípios.

Uma das principais atribuições do TSE é a regulamentação do processo

eleitoral. Isso inclui a criação e a atualização de resoluções que detalham as

regras para a realização de eleições, desde o cadastro de candidatos até a

apuração dos votos. O TSE também tem a função de coordenar a atuação dos

TREs, assegurando que as normas sejam aplicadas de maneira uniforme em

todo o território nacional.

Os TREs, por sua vez, têm um papel crucial na implementação das diretrizes

do TSE em suas respectivas jurisdições. Cada TRE é responsável pela

organização das eleições em seu estado, o que inclui logística, como a

definição das seções eleitorais, a convocação de mesários e a distribuição do

material eleitoral. Além disso, os TREs têm a incumbência de julgar

processos relacionados às eleições, como registros de candidaturas e

prestações de contas, atuando como instâncias decisórias sobre questões
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locais.

A importância do TSE e dos TREs se reflete na necessidade de um ambiente

eleitoral saudável, que permita a participação cidadã e a representação

democrática. Esses órgãos são responsáveis ainda por evitar abusos, fraudes

e práticas irregulares, o que reforça a confiança da população nas instituições

democráticas. 

Em um contexto em que as eleições são frequentemente acompanhadas por

controvérsias e desinformações, a atuação rigorosa do TSE e dos TREs na

supervisão e na regulamentação do processo eleitoral é essencial. O TSE,

por exemplo, tem investido em campanhas de conscientização e em

iniciativas de transparência, buscando desmistificar algumas das práticas e

regras eleitorais junto à população.

Ademais, as decisões proferidas por esses tribunais têm um impacto

profundo na configuração do cenário político brasileiro. A possibilidade de

decisões rápidas e assertivas por parte do TSE e dos TREs contribui para a

resolução de crises eleitorais e conflitos que possam surgir, como disputas

de fraudes ou questionamentos sobre a validade de eleições. Essa capacidade

de resposta é vital para a manutenção da ordem democrática e a legitimidade

dos processos eleitorais.

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


Por fim, é importante destacar que tanto o TSE quanto os TREs enfrentam

desafios, especialmente em um cenário de constantes mudanças tecnológicas

e sociais. A evolução da comunicação digital e o impacto das redes sociais

nas campanhas eleitorais exigem um constante aperfeiçoamento das práticas

administrativas e judiciárias desses tribunais. Portanto, o papel do TSE e dos

TREs não se limita à organização e fiscalização das eleições, mas também se

expande para a adaptação às novas realidades que emergem no cenário

eleitoral contemporâneo.
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6. Conflitos e Desafios no Direito Eleitoral Atual

No contexto contemporâneo, o direito eleitoral enfrenta uma série de

conflitos e desafios que colocam em xeque a integridade e a eficácia do

processo democrático no Brasil. Um dos principais conflitos é a polarização

política, que se intensificou com o avanço das redes sociais. Esta polarização

não só exacerba a divisão entre os distintos grupos políticos e sociais, mas

também fomenta a propagação de notícias falsas e desinformação, que

podem desviar a atenção dos cidadãos sobre temas relevantes e incentivar

práticas de campanha desleais.

Além disso, o uso exacerbado das redes sociais para fins eleitorais introduz

um novo cenário que os órgãos reguladores ainda estão se esforçando para

compreender e regulamentar, gerando, por sua vez, um desafio na aplicação

das leis eleitorais tradicionais. As plataformas digitais, em sua maioria,

operam em um espaço difuso que muitas vezes escapa à supervisão direta

das instituições eleitorais. O fenômeno das chamadas "fake news" (notícias

falsas) representa uma preocupação significativa, uma vez que a

manipulação da informação pode influenciar a decisão do eleitor e

comprometer a lisura das eleições.

Outro aspecto importante relacionado aos conflitos atuais no direito eleitoral

diz respeito à representação política e à inclusão de minorias. A luta por

mais representação das mulheres, da população negra, e de outros grupos
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historicamente sub-representados continua sendo uma pauta central no

debate electoral. A resistência à promoção da igualdade de gênero nas

candidaturas e a dificuldade de se garantir maior representatividade

evidencia um desafio persistente que requer atenção e intervenção das

instituições eleitorais.

A judicialização da política também é um fenômeno notório nas últimas

eleições, onde a solução de questões eleitorais passa frequentemente pelo

Judiciário. Isso, embora necessário para a proteção do direito, pode levar a

uma crise de confiança nas decisões políticas e na capacidade das

instituições eleitorais de resolver conflitos de maneira eficaz e independente.

Esse cenário aponta para a necessidade de um fortalecimento e uma maior

autonomia das instituições que operam no processo eleitoral, de modo a

restabelecer a confiança do eleitorado.

A instabilidade política e a incessante proliferação de disputas jurisdicionais

podem criar um ambiente hostil onde o direito eleitoral se torna uma

ferramenta de disputa, ao invés de um mecanismo que assegura a igualdade

e a justiça na representação democrática. Portanto, a promoção de reformas

que visem simplificar processos eleitorais, garantir a transparência nas

campanhas, e reforçar a educação política da população emerge como uma

prioridade na busca por soluções para esses conflitos e desafios imensos que

marcam o atual cenário eleitoral.
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Diante desses conflitos e desafios, torna-se essencial que as instituições

eleitorais se adaptem e evoluam, tanto para preservar a integridade do

processo democrático, quanto para responder às novas exigências e

realidades impostas pela sociedade contemporânea. A construção de um

sistema eleitoral que verdadeiramente represente a diversidade e a

pluralidade de opiniões é um passo fundamental para garantir a saúde da

democracia brasileira.
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7. Considerações Finais sobre a Evolução das
Instituições Eleitorais

A evolução das instituições eleitorais no Brasil reflete não apenas a busca

por um sistema democrático estável e legítimo, mas também a adaptação a

novos desafios e demandas sociais. Desde a primeira Constituição

republicana, em 1891, até o presente, verificamos transformações

significativas que moldaram a forma como os processos eleitorais são

realizados, ressaltando a importância da legalidade, da transparência e da

acessibilidade.

O sistema eleitoral brasileiro tem suas raízes nas ideias liberais que

emergiram no final do século XIX e que buscaram garantir o sufrágio

universal e a expressividade do voto. As reformas que ocorreram ao longo

do século XX, como o alargamento do direito ao voto e a introdução de

novos mecanismos, como a justiça eleitoral, destacam a preocupação com a

inclusão e a equidade. O fortalecimento do Tribunal Superior Eleitoral

(TSE) e dos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) exemplifica essa

evolução, consolidando sua função de supervisionar e garantir a lisura dos

pleitos eleitorais.

Nos últimos anos, a institucionalização do processo eleitoral também tem

enfrentado novos desafios, especialmente em face das novas tecnologias e da

crescente participação digital da população. A introdução de urnas
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eletrônicas, por exemplo, inovou a maneira como os votos são coletados e

contabilizados, trazendo vantagens em termos de agilidade e segurança, mas

também levantando questionamentos sobre a segurança cibernética e a

integridade das eleições. Isso demonstra a necessidade contínua de

atualização das práticas eleitorais, em sintonia com as inovações

tecnológicas e as expectativas da sociedade.  

Além disso, o papel da legislação eleitoral na adaptação e regulação do

sistema é primordial. As constantes mudanças no Código Eleitoral e nas leis

que regem as campanhas são um reflexo tanto da dinâmica política quanto

das demandas por maior transparência e integridade nas disputas. A

evolução das instituições eleitorais não pode ser dissociada das mobilizações

sociais e do fortalecimento da sociedade civil, que têm pressionado por uma

maior legitimidade e justiça nos processos eleitorais.

Esses aspectos ressaltam que a evolução das instituições eleitorais não é um

processo linear e simplista; pelo contrário, é uma construção complexa que

exige diálogo constante entre a sociedade e as esferas governamentais. À

medida que novas questões emergem, como a desinformação e a

fragmentação política, as instituições eleitorais devem se redobrar em

esforços para garantir não apenas a realização de eleições, mas a defesa dos

princípios democráticos.
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Em suma, a evolução das instituições eleitorais no Brasil é uma história de

conquistas e desafios. Para que possamos avançar e garantir uma democracia

robusta e genuína, é fundamental que continuemos a rever e aprimorar

nossas instituições, assegurando que elas sejam capazes de responder às

necessidades de uma sociedade em constante transformação e que, acima de

tudo, respeitem a vontade popular.
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5 citações chave de Instituições De Direito
Eleitoral

1. As instituições de direito eleitoral são fundamentais para a manutenção da

democracia e a garantia de direitos políticos. 

2. A transparência nos processos eleitorais é um pilar essencial para a

legitimidade das eleições e o fortalecimento da confiança pública. 

3. O papel do judiciário nos conflitos eleitorais é crucial para a resolução de

contenciosos e a proteção dos direitos dos cidadãos. 

4. A evolução das normas eleitorais reflete as mudanças sociais e políticas,

exigindo constante adaptação e atualização das instituições. 

5. O fortalecimento da justiça eleitoral é um fator determinante para a

promoção da cidadania e a inclusão política de todos os segmentos da

sociedade. 

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/T5tW9xqeVNb
https://ohjcz-alternate.app.link/KE3BrjzeVNb

